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Aposentado 
da Funasa cai 
no golpe do 
envelope vazio

Campanha Salarial: 
trabalhadores realizam 
nova mobilização 
em Brasília

Entrevista: diretora do 
Sindiupes condena postura do 
prefeito João Coser (PT) e da CUT 
durante a greve dos professores

Em duas decisões tomadas no mês de maio, a Justi-
ça garantiu à categoria do Sindprev a autonomia e 
soberania que a Oposição Cutista/Petista/Governista 

insiste em atacar.
No julgamento do dia 11 de maio, a Justiça do Traba-

lho anulou a sentença que afirmava que as deliberações 
do 10º Congresso da Categoria (Conspreves), realizado em 
junho de 2009, e a assembleia, realizada logo após o con-
gresso, eram inválidas.

Já a decisão do dia 31 de maio foi ainda mais importante.
Com um longo voto do relator do processo, o Conspreves 

e a assembleia foram considerados válidos. Inclusive suas de-
liberações e alterações estatutárias apresentadas.

No voto ele ressaltou que a anulação do congresso e da 
assembleia afetariam o princípio democrático e a vontade 
da maioria da categoria, manifestada tanto no conspreves, 
como na assembléia.

Na decisão, a Justiça reconheceu também a validade da 
prorrogação dos mandatos dos diretores e diretoras do Sin-
dprev até novembro deste ano, com a eleição unificada do 
novo sindicato, que surgirá com a unificação entre o Sindprev 
e o Sindsaúde.

Com isso a direção poderá encaminhar, de acordo com 
a vontade manifestada pela base da categoria, o processo 
de unificação.

Democracia
A diretoria do Sindprev sempre garantiu que as decisões 

fossem tomadas seguindo o estatuto da entidade, de forma 
democrática e legal. E a Justiça reconheceu isso.

“A Justiça ensinou a Oposição Cutista/Petista/Governista 
que as decisões da categoria são soberanas. As deliberações 
da categoria não podem ser desrespeitadas jamais”, declarou 
a diretora do Sindprev Marli Brígida.

Vitória: Justiça mantém a autonomia 
da categoria do Sindprev

Oposição Cutista/Petista/Governista perde nos dois processos que moveu contra as decisões 
da categoria, tomadas no 10º Conspreves e numa assembleia após o Congresso

Segundo ela, nos últimos anos a oposição fez de tudo para 
impedir que o Sindprev funcionasse. “Eles perderam no voto e 
quiseram estrangular o sindicato. Articulados com o governo 
chegaram, inclusive, a fazer com que os bancos oficiais, ilegal-
mente, bloqueassem as contas da entidade. Infelizmente, per-
demos tempo e dinheiro da categoria para defender o sindicato. 
Isso ninguém pode nos devolver, e o prejuízo é de todos nós. 
Esse grupo não defende os interesses da categoria”, denunciou 
a diretora.

Para Marli, a Justiça agora garantiu a autonomia e a liberdade 
da categoria que a oposição atacou de forma vergonhosa. “A Jus-
tiça foi feita e o que a categoria definiu será respeitado”, concluiu.
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Diversos filiados têm relatado ao Sindprev 
que estão recebendo cartas estranhas nas 
suas residências.

Em muitas correspondências, o nome da 
remetente é “Maria Ribeiro” e o endereço é 
Avenida Jerônimo Monteiro, sem número, 
Centro, Vitória, ES, CEP: 29000-000. Mas o 
estranho é que esse endereço não existe e a 
remetente é desconhecida das pessoas que 
recebem as cartas.

Há também correspondências com a re-
metente sendo de Vila Velha, mas o endereço 
também é inexistente.

O problema é que as cartas levam informa-
ções de processos conduzidos pelo Sindprev. 
A diretoria alerta que essas correspondências 
não estão sendo enviadas pelo sindicato. 

A direção do Sindprev tenta des-
cobrir se essas cartas estão sendo en-
viadas pela oposição, que é financia-
da pela CUT, e tem como advogado 
um profissional que já foi preso em 
flagrante acusado de tentativa de ex-
torsão, dentro de um sindicato em 
Vitória, em 2008. 

O Sindprev divulgou em seu jornal a 
notícia da prisão, que foi veiculada pe-
los jornais A Gazeta e A Tribuna. 

Esse mesmo advogado defende a Oposi-
ção Cutista/Petista/Governista em processos 
movidos contra o sindicato.

A categoria deve buscar informações di-
retamente com os diretores e advogados do 
sindicato e evitar intermediários estranhos.

Cuidado: filiados ao Sindprev recebem 
cartas com endereço inexistente 

O servidor aposentado da Funasa Albino Roberto Kaiser, de 69 
anos, morador de Nova Venécia, norte do Estado, perdeu 
mais de R$ 7 mil em um golpe aplicado por bandidos.

Em 2010, ele recebeu a ligação de um homem que afirmava ser 
advogado, dizendo que trabalhava nos processos que o apo-
sentado tinha na Justiça. 

O suposto advogado informou que havia ganhado um 
processo no valor de R$ 59 mil para o servidor, mas que 
para ele receber o valor teria que depositar R$ 7.500,00 
na conta do advogado. 

“Eu até falei para ele descontar esses R$ 7.500,00 do 
valor total do processo e me passar apenas o meu valor 
líquido, mas ele disse que não podia fazer isso, por causa 
do Imposto de Renda. Aí falou que já tinha até deposi-
tado na minha conta”, contou Albino.

Em seguida o servidor foi ao banco. “Tirei 
o extrato e o depósito havia sido feito. Pen-
sei que estava tudo certo e fiz o depósito 
para ele”, explicou Albino.

Envelope vazio
Mas tudo não passava de um golpe. 

O bandido fez o depósito de R$ 59 mil 
em cheque, no caixa eletrônico, utili-
zando um envelope que, na verdade, 
estava vazio, sem cheque algum. 

O depósito até apareceu na con-
ta, mas ainda bloqueado. Quando 
o banco fez a conferência, nos dias 
seguintes, o depósito foi cancelado 
já que não existia cheque. 

“No extrato que tirei estava lá 
escrito ‘depósito sujeito à devolu-
ção’. Não prestei atenção nisso. 

Golpe do ‘envelope vazio’  
faz vítima na categoria 

Bandidos enganam servidor e prejuízo passa de R$ 7 mil

Na pressa fiz o depósito para o bandido e perdi o dinheiro”, 
lamentou o aposentado.

E por pouco ele não perdeu ainda mais dinheiro. 
Logo após fazer o depósito de R$ 7.500,00, Albino recebeu uma liga-
ção de um outro homem, também se dizendo advogado.

“Ele falou que tinha ganhado outro processo, agora de R$ 
67 mil e para receber, eu tinha que depositar R$ 8.300 mil. 
A história era a mesma”, afirmou.

O servidor fez um segundo  depósito, mas ao sair 
do banco encontrou com o diretor do Sindprev Adil-

son Serafim de Souza, o Dilcinho, e contou toda 
a história. 

Dilcinho achou tudo muito estranho, 
mesmo sem os bandidos usarem o nome 
do Sindprev. 

“Fomos direto ao banco e descobrimos o 
golpe. Corremos e conseguimos salvar o se-
gundo depósito, mas o primeiro já tinha ido. 
E o banco afirmou que não pode devolver o 
valor”, explicou Dilcinho.

Alerta
Albino quer que essa história sirva de 

alerta para os demais servidores.
“Não quero que ninguém passe pelo 

que eu passei. Por isso, é importante o 
Sindprev informar a todos, para nin-
guém cair no conto do vigarista, igual 
eu caí”, alertou.

O Sindprev orienta que nesses ca-
sos o servidor ou os familiares procu-
rem o sindicato. Mesmo que a pessoa 
que entrou em contato não cite o 
nome do Sindprev.

“Não quero que ninguém passe pelo que eu passei... cair 
no conto do vigarista, igual eu caí”, alertou Albino

Cuidado! Cartas levam andamentos de 
processos, mas remetente é desconhecida

E lembre-se: o Sindprev leva informações 
à categoria via jornais, cartas, site e telefone-
mas, mas sempre com identificação. Nada 
de endereço ou nome falso. Cuidado!
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Depois do sucesso da Semana Nacional de Mobilização, 
que reuniu milhares de servidores, em Brasília, na 
Esplanada dos Ministérios, em abril, uma nova 

marcha à capital federal será realizada no dia 
16 de junho.

Os servidores vão novamente mostrar que 
não aceitam pagar os prejuízos que o corte de 
R$ 50 bilhões no orçamento vai causar. 

Anunciado pelo governo federal em 
fevereiro, o corte atinge reajuste de ser-
vidores, convocação de aprovados em 
concursos e o lançamento de novos 
editais. Ou seja, vem mais arrocho sala-
rial e falta de servidores por aí.

A marcha está sendo organizada pela Co-
ordenação Nacional das Entidades de Servidores Fede-
rais (CNESF) e pretende reunir milhares de trabalhadores 
e trabalhadoras.

Mais atividades
Na verdade será mais uma Semana de Mobilização em Bra-

sília, com atividades de 15 a 19 de junho.
Além da marcha, também será realizado um acampa-

mento de aposentados em Brasília, do dia 15 a 17 de junho. 
Ativos e aposentados podem participar.

A luta dos trabalhadores com jornada específica de 30 
horas, definida em lei, também será pauta em uma reu-
nião, no dia 18.

Sindprev presente
E como aconteceu em abril, novamente o Sindprev marca-

rá presença na luta. 
“Não podemos permitir que o corte no orçamento preju-

dique o serviço público e a população. Vamos garantir a pre-
sença da nossa base nessa importante luta”, disse o diretor 
do Sindprev Willian Aguiar. 

Campanha Salarial 2011: Servidores 
fazem nova marcha a Brasília 

Luta contra o corte de R$ 50 bilhões no orçamento continua

	15 a 17 de junho – Acampamento de aposenta-
dos e aposentadas em Brasília, com participação 
de ativos e aposentados; 

	16 de junho - Marcha a Brasília com realização 
de atos públicos nos Estados 

	18 de junho - Reunião dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras com jornada específica de 30 horas 
em Lei; 

	18 de junho - Plenária Nacional da Fenasps; 
	19 de Junho - Plenária dos servidores públicos 
federais; 

	01 de julho - Indicação de realização de assem-
bleias nos núcleos estaduais do Ministério da 
Saúde em todo país; 

	02 de julho - Indicação de realização de assem-
bleias no INSS, em todos os estados; 

	08 de julho - Encontro Nacional para discutir 
temas voltados à GEAP; 

	09 de julho - Encontro Nacional dos Trabalhado-
res da Saúde e cedidos da Funasa; 

	09 de julho - Encontro Nacional dos Trabalhado-
res do INSS.

Confira o calendário de luta!

Segundo ele, já existe defasagem salarial, falta de servido-
res e problemas nas condições de trabalho. “O governo tem 
que reconsiderar a medida e aumentar o investimento no 
Serviço Público. Afinal, é dever do Estado atender a popula-
ção, que paga elevados impostos para ter seus direitos garan-
tidos”, cobrou o diretor.
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3 - Qual é o sentimento da categoria 
ao ver que a proposta da prefei-
tura para o reajuste de salários, 
aprovada pela Câmara, foi de 
5%, menos que a inflação do 
período? 
O sentimento é de decepção. 

Muitos educadores ainda na pri-
meira eleição do Coser mesmo 
não possuindo filiação partidá-
ria foram para as ruas com a 
bandeira do partido do prefeito. 
O mesmo pregava o retorno do 
investimento de pelo menos 
35% da receita na Educação; 
melhorias nas escolas e valo-
rização profissional   e   mini-
mamente pagaria a inflação. Fatos que na metade do seu segundo 
mandato continuam como promessa.

4 - E teve ainda a tentativa por parte da prefeitura de cri-
minalizar a greve. Por que ao invés de negociar eles op-
taram pela criminalização do movimento?
O que se vivenciou na greve foi corte de ponto; ação na Justiça 

com pedido de ilegalidade do movimento, solicitação de prisão dos 
dirigentes. Ações que outrora eram repudiadas pelo atual prefeito 
de Vitória, outrora sindicalista. 

5 - A CUT apoiou a greve dos trabalhadores? 
Os professores de Vitória, já em 2007, vivenciaram a central pu-

blicando nota em um grande jornal de circulação a favor da pre-
feitura e contra o movimento. Neste sentido, para o setor da Edu-
cação, a CUT estar lado a lado com o Coser não causa estranheza, 
pois apesar da declaração de apoio ao movimento, temos claro que 
tal fato não passa de algo pontual, que a central é braço que apoia 
este governo. Tal fato só reforça a posição do magistério, que em 
2007 se desfilia da CUT. Naquele momento percebíamos que a CUT 
não cumpria o seu papel de agregar os trabalhadores e lutar inde-
pendente dos partidos pelas pautas gestadas pela base. 

6 - Quais serão os próximos passos da luta da categoria?
Continuamos a organização com as assembleias, a orientação 

e estamos juntos com as comunidades fazendo o movimento de 
cobrança por uma educação de qualidade, tanto em Vitória, como 
nos demais municípios e na rede estadual que o Sindiupes também 
representa.

“Interrompemos o movimento com a expecta-
tiva da retomada das discussões, mas não está 
descartada nova paralisação”, avisou Rosalba

Sofrendo com as perdas salariais acumuladas, más condições 
de trabalho e falta de segurança nas escolas, os trabalhadores 
e trabalhadoras da educação realizaram uma greve para expor 

à sociedade todas as mazelas do ensino público. 
Para ampliar essa luta por mais qualidade na educação, o Jornal 

do Sindprev ouviu a secretária de Administração e Finanças do Sin-
dicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação Pública no 
Espírito Santo (Sindiupes), Rosalba Lima Coutinho.

Ela é professora há mais de 25 anos e na entrevista conta um 
pouco dos problemas vividos pelos profissionais dentro e fora das 
salas de aula. Fala também como foi lutar contra os ataques aos 
trabalhadores praticados por uma prefeitura administrada pelo 
prefeito João Coser (PT), ex-sindicalista e ex-presidente da Central 
Única dos Trabalhadores no Estado (CUT-ES). Confira: 

1 - Qual é a situação dos professores, das escolas e dos alu-
nos na rede pública?
Os professores percebem que apesar de possuir mais recursos do 

que há alguns anos, os baixos salários acabam por implementar 
uma jornada excessiva. Esse fato interfere diretamente na execu-
ção do trabalho docente que necessita de estudos paralelos; maior 
tempo no preparo das aulas, diagnóstico permanente do trabalho 
desenvolvido, criatividade diante das inúmeras situações. Lidamos 
com seres humanos e cada um com sua individualidade, e o pro-
fessor acaba com a responsabilidade de conhecer e voltar o seu tra-
balho para o perfil de cada aluno e/ou turma. Boa parte dos alunos  
não consegue entender o papel da instituição escolar e há uma 
rejeição àquele espaço que muitas vezes fica distante da sua visão 
de mundo, originando o conflito e a tensão no ambiente escolar.

2 - A greve dos professores no município de Vitória acabou 
depois de 52 dias. Qual a avaliação do movimento e dos 
seus resultados?
O movimento foi visto pela categoria como uma retomada da 

luta por uma educação de qualidade no município, tendo em vis-
ta que durante e após a greve as comunidades estão cobrando do 
sistema de forma mais contundente a solução dos problemas es-
truturais. Percebemos também que o movimento desmistificou a 
questão do salário do magistério na capital. Criou-se a cultura de 
que Vitória pagava bem e proporcionava aos trabalhadores con-
dições de trabalho dignas. Nesse contexto temos claro que inter-
rompemos o movimento com a expectativa da retomada das dis-
cussões, mas não está descartada nova paralisação, caso o prefeito 
não atenda as reivindicações que passam por melhores condições 
de trabalho, programa para recuperação das perdas que ultrapas-
sam mais de 51%, até o final do governo Coser.

“A CUT estar lado a lado com o 
Coser não causa estranheza”

Nos últimos dois meses, os professores e professoras da rede municipal de Vitória, 
Cariacica, Serra, Vila Velha e Guarapari deram um grande exemplo de luta
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